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ANNUNCIOS.
A.CTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.857 — DE 30 DE MARÇO DE 1898 (")
Approva o regulamentO para o Gymnasio Nacional e ensino .secundario
-	 •	 nos Estados.'
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorisação conferida pelo art. 2°, § 2°, r. VI , da lei
n. 990 de 16 de dezembro de 1897, resolve approvar para o
Gymnasio Nacional e ensino secundado nos Estados, o regula-.
mento annexo, assignado polo Ministro de Estado da Justiça o
Nogocios Interiores.
Capital Federal, 30 do março de 1898, 10 3 da Republica.
PRUDENTE J . DE MORAES BARROS.
Amare Caoalcanti.





DA ORGANISAÇÃO SCIENTIFICA DO GYMNASIO NACIONAL
CAPITULO I
INSTITUIÇÃO DO GYMNASIO
Art. 1. 0 0 Gymnasio Nacional . tem por tini proporcionar á
mocidade brazileira a instrucção secundaria e fim lamentai
necessaria e sufficiente não só para o bom desempenho dos
devores do cidadão, más lambem para a matricula nos cursos
do ensino superior e obtenção do grilo 'do bacharel em soim-
cias e lettras.
Art. 2.° O Gymnasio Nacional continuará dividido em dons
estabelecimentos sob a denominação de Internato e Externato,
independentes um do outro pelo que respeita 4 administração.
Os doas institutos, todavia, reger-se-hão pela mesma lei, e os
seus lentes 'formarão uma só congreg,ação, que será presidida




Art. 3.° O ensino no Gymnasio Nacional será ' feito em dons
cursos simultaneos, um de 6 , annos denominado curso prope-
devtico ou realista o outro do 7 annos denominado curso cias-
sico ou humanista.
Os cursos simultancos abrangerão - as sezuintes disciplinas
lingua portugneza — ling,ua latina — lizigua grega — lingua
() Por ter salliclo com algumas omissõeá e incorrecções reproduz -se
este regulamenta.
• franceza — lingua ingleza — lingua, allemã— matliematica, —
astronomia — physida — chimica — geograpilia — mineralogia
—, geologia — meteorologia — biologia — histori-i universal
—
historia do Brazil— litteratura geral o nacional — historia da
plillosophia —desenho — musica — gymnastira —esgrima — na-
. ta(ã).•
Art. 4. 0 O magisterlo do cada estabelecimento constará pro-
visoriamente de 11 lentes privativos
1 do lingua portugueza,
1 de lingua, latina, .
1 de língua grega,.
1 do lingua franceza,
1 de lingua ingleza,
1 de lingua allemã,
1 'de mattiematica elementar,
1 do geometria geral, c ilculo o geometria doscriptiva,
1 do mecanica e astronomia,
1 de pbysica e chimica,
1 de geographia.
Serão communs ao Internato o Externato 6 lentes
1 do mineralogia, geologia e meteorologia,
1 de biologia (bolanica e zoologia),
1 de historia universal,
1 de historia do Brazil,
1 de litteratnra geral o nacional,
1 do historia da philosophia.
Haverá ainda em cada casa 3 professores
1 do desenho,
1 do musica,
1 de gyinnastica, esgrima e natação.
. 10 anno
I Arithmetica 	 ! 	 	 3 horas por 'semana
,	 II Portaiguez 	 	 . 5	 »	 »	 ».
III Francez 	 	 5 o	 0	 »
IV Inglez ou :Mamão 	 	 5 »	 >>	 » -,
V Geog,raphia 	 	 • 3	 »	 »
VI .D ysenho 	 	 2	 ),	 >> 	 >
VII Muiica, 	 	 2	 »	 >>	 »





1	 Aritlimetie l 	
II Portuguez 	
111 France7 	
3 horas por semana
5	 »	 »	 »
5	 »	 »	 »
IV Inglez on allomão 5 » » »
V Giographia 	 . 3 >> >> »
vt Desenho 	 o » » » 
*VII Musica 	 2 » » »
_VIII Gymnastica, etc 	 1 >> »
26
Curso classico












V Inglez ou allemão 5
VI Geographia 	  • 2
VII Desenho 	 2 »-
YIll Musica. 	 •	 2 »	 '




X Latim 	 3» ttt
29





	 Abril — 189 8
4° annb
Curso realista
. I Arithmetica 	 	 1 hora por semana
I[ Algebra 	 	 1 » »
111 Geometria e trigonometria..., 	 •	 2 horas 5>	 >>
IV • Portognez 	
Francez 	 ..
VI Inp.„-lez ou allemão 	
VII Geographia 	 	 2 horas por sem.tna
4	 ».	 »
4	 »	 »	 .»	 •
-	 4	 »	 »
VIII Zaoloeia e botanica 	
- IX Historia universal 	
X Desenho 	 	  -
XI' 11itisiea 	
"XII Gymnastic 	




I	 »	 .»	 »
X Inglez ou allemão 	
• XI Latim.  •
XII Grego 	
XIII Geographia 	
XIV • Historia universal 	
XV Historia do Brazil. 	
XVI Historia da litteratura geral e da
nacional 	
XVII Historia da philosophia 	
XVIII Desenho 	
XIX Music . 	
XX ,Gyninastica 	   
CAPITULO
















•	 I Arillimetica 	 , 	
li Algebra 	
1 hora por semana
- 1	 »	 »	 • .	 »
111 Geometria e trigonometria 	 1	 -	 »	 .	 »	 >>
,	 IV C douto e geometria descriptiva.. •,
•	 V Physica e. chimica 	
3 horas	 » •	 .»
3	 » -	 »•	 - »
- VI Zoologia e botanica 	  .2	 »	 »	 7,
Vil Portuguez.. 	 3	 »	 »,»
VIII Francez 	 •	 3 .	».	 Y,	 >>
•] X, Ine ,^lez • ou allemão 	 3	 •»	 >>	 »
X Geographia 	 .1.	 »	 • »	 ••	 ».
XI Historia universal 	 2	 »	 »	 »
X11 Desenho 	 1	 » -	 >5	 »
-XIII Nfusica 	 •1	 »	 »	 ».
- XIV GYinnastiea 	 .1	 »	 »	 _	 ».
26
Curso classico
XV Latim 	 	 1	 >>	 • >>
	 > •





I Arithmelica 	 1 hora- por- semana
•	 II . Algebrn, 	 •1	 >>•	 •	 »	 • »
111 Geometria e trigonometria,
	 »	 »	 ,	 »
IV Calculo o geometria. des,cr 'pia.... »	 -»	 .	 »
V Meeanica -O astronomia 	  3	 :horas »
•	 \ I Phys:ca e chimica 	 2	 ».
VII Mineralogia, geologia e meteoro-.
login 	 2	 • »	 »	 »




 >>	 >>	 5>
X Fr ancez 	 ...




2	 »	 »	 »
XII Historia, uni versai 	 2	 »	 »	 •»
- XIII	 Historia, do liraZil
	 2	 »	 -	 >>	 »
XIV Geogrmphia 	 I	 »	 »	 >>
XV Desenho 	   1	 »	 »	 »
•	 XVI Musica. 1-	 »	 »
X1 II Gynniastica 




XVIII Latim' »	 » .	 >>





	   1 hora por semana
II	 A lgo!,ra. 	 1 » »	 » •
111 O''0111I tria e
	 trigonometria 	 1	 • » -» »
IV . Calculo e geometria descri ptiva.









Physica e .chlrniea '
	 •	 • 1 >> >> >>
VII: Mineralogia,	 geologia e meteo- .	 _
rologia 	
  1 >> >> >>
VIII Biologie 	   1 » >> >>
IX Francez 	 1 » » >>
DAS MATERIAS ODRIGATORIAS PARA O- EXAME DE MADUREZA ; DAS
ritowkõss ; DOS CERTIFICADOS E DO TITULO Dá BADLIAREL
ECIENCIA5 E LETTRAS
• Art. 6." E' obrigatorio o estudo de todas as disciplinas que
compõem o curso realista; o exame de madureza versará uni-
camente sobre as maiorias especificadas nos arts. 19 o 77 o se
offectuará segundo o processo estabelecido no art. 69 e seguintes.
0.exame de latim será exigido dos aluamos que pretendam ma-
trieular-so nas Paculdades do Direito e no curso geral das do
Medicina ; uma. das duas linguas, inglez o allemã.o, será facul-
tativa.
Art. 7 A passagem do um anno para outro s?, fará por
PromoçÃo, independente de exames formae,s. Findos os trabalhos
lectivos, o director o o vice-director, reunidos ena commissão,
que farão parte os lentes das respectivas cadeiras, resolverão á
vista das notas de anuo, do camportamento e da applicação do
alumno si. elle deve ou não 'passar para o anno immedia-
tamente superior.
Art. 8. 0
 O voto do director. será preponderante nos casos em
que julgue o alumno não preparado para a promoeão . ou consi-
dere necer,ssario impelir esta como medida • disciplinar.
Art. 9. 0 Ao alumno dó Gyemasio Nacional, -desde a sua
admissão, será-- entregue uma caderneta, .para a qual Se traias:-
• portarão mensalmente todas as notas do aproveila.mento o,
comportamento que constarem (163 livras respectivos.. No CASO de
perda justificada, a c idernota será restaurada ou então substi--
tuida por certidões, que o alumno poderá reparo(' para os fins
convenientes.
Art. 10. -No fim- do curso realista, isto e, terminado o 6,
armo, o aluam° re^ebera um certificado de conclusão de estudos
secundarios, e si os profesores das classes adiantadas do cada.
mate-ria accordarem por maioria, poderá requerer o Sell exame
plicavel, as disposieô
	 dos o rts. 73 a 100 dos estatutos que
baixaram coai o-Denreo a. -2226- ia 1 di fevarairo de 1893.
• A rt. 15. Será" dispensado do certificado do madureza , o can-.
didato que requerer exame em todas .as nmterias mios dons
cursos, exame que se eff • ctuirá per nitra a mesma Congregação
constirnido o jary de habilitado na forma e para os efTeitos dos
arts. 50 o-seguintes.
Art .. 14 . Ao candidato que for approvado no exame de gut)
tratam os artigos ante( ioreS seva, conferido o grao de bacharel'
nony'ação em igualdade- do condições, verificada nos concursos
exigidos para admissão nas . repartições federaes ou ao magiste-
rio secundado federal. •
Art. • 15. •
 Nos cursos de . selem:ias jurblicas e soemos, no curso
geral e nos -especia , s de medicina o no curso .geral da Escola
bacharel em scioncias é lettras.
CAPITULO IV
• DOS PROGRAMMAS DE ENSINO E DE EXAME
Art..16. O ensino s?.rá inundo par programmas organisados
ienn dinamite pela congregação sobre as bases gemes forno-.
-ditas pelo director pre,sidonie..
Art. 17.. Esto; programmas só terão execução depois de ar-
provados pelo Governo, a quem o mesmo director os enviará
Cela o s-u pare eer.	 -	 ••
Si o noverná . entender orcei Ia vais as ponderações deste, auto-
•isal-n-ho n	 programmes e a pol-as cru execução cem
a 3
 medi	 qno hoover pr‘oposto.
Art. 13, Na fim do cada til nnio os progr=mas anteriores
serão sulnnettides a cnnsideraeão da Ministro .lo loto:dar com as
modificações que a Congregação • tiver feito lo are ,r lo com os
preceitos do art. 19 e com .
 o parecer justificativo das modifica-





Art. Il. Os altunnos que tiverem obtilo approvação .no exa-
me do madureza poderão oppÔr-se no fim do um anuo a exame
das maiorias constitutivas do curso clasdeo.
	 -
Art. 12. Nesse exame. qin•..  se realiza ,á perante a congrega-
ção do Gymnasio . Nacional, SorãO observadas, no que for ap-
em s delicias e lettras, é esse titulo dar-lho-ha preferencia para a •.
Polytechnica e de Minas, ninguem será, admittilo á matricula .
sem que exhiha certificado de .
 approvação em exame de madu-
reza, salva- a disposição do art. 6", ultima . parte, ou titulo do
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Art. 19.. Nesses prog,rammas attondor-se-Oatio seguinte :
	 .
I. Em todos os annos do curso será empregado o methodo
intuitivo, e preferido o ensino pratico ao theorico, cingindo-se o
professor na .
 parte scientifica á explicação dos iprincipios
fundamen Laos.
II. O estudo da grammatica limitar-se-ha ao que é strictamente
indisp,onsavel para que opstudante tenha uma norma objectiva
de ceiterio quando quizer exprimir se. O trabalho do alumno
desenvolver-se-ha em exercicios graduaes de leitura dos poetas o .
-prosadores respectivos, com os . quaes o mestre procurará familia-
risal-o, obrig,audo-o a explicação dos termos; expressões idioma-
ticos, figuradas, etc., pelos exereicios de synonimia, paraphrase,
emprego de vocabulos, redacção de prosa littoraria á linguag,m
commum, de verso á prosa litteraria ou vulgar, assim-corno do
composições variadas e sempre mais clinicais, que versarão sobre
conhecimentos adquiridos, assumptos . de
 ordem litteraria, expli-
cados anteriormente, o biograllias..
111. Os programrnas nesta mataria, attenderão a que ás lições -
o exercicios sejam dispoStoã do modo que no fira do curso o alu-'
mim não só possa faltar e éxprimir , se por escrip'o correctamente
na lingua materna, mas bamboai que- conheç t og
 poetas e prosa-
dores Maii notareis portuguezes e brazileiros, e possa julgar do
valor littorario dos priucipaes monumentos da lingua, •
 tanto
c/assicos Como coatempoeanoes.
IV. Nas outras linguas vivas os programmas terão em-Vista
que o alumno s 3 torno apto no manejo das otaei s peine l paee yie
. litteratnra francaza e Maleza' dos seculos XVII, XVIII ci.:actual,
e da allemil do Geethe em diante, e que adqUira alguma pratica
no uso da lingua corrente quer oral quer escripta.
V. No latim si procurara incutir no atuamo a comprehenSão
dos classicos mais impo ptiimies, segui lo o processo de o ensinar
como uma tingira viva.
VI. Em m itliematiei incluir-se-ha: o estu to completo da ari-
thmetic t e da alge l ira element ir, da geometri i preliminar e tri-
gonometria ree!ilinec e da geometria espechl (astudo perfunatorio
das secções conicas, da corichoide, da cissoide, da limaçon
Pascal cita espiral de Archiniedes ).
VII: Em physic t : conhociniento dos ponom inos e Içis mais
notaveis dos diversos ramos da, physica. Em chimica: clementes
mis imp ortantes e do suas combinações inorganicas O organic is
mais conhecidas, bem como as leis-fundamentaes da chimica..
VIII. Em zoologia: ordens mais importantes das classes dos
vertebrados, 'ia Iguns representantes das outras classes do reino
animal, noções Nula meu tens sobre a geographia animal ;. em
botatlidai fantilias mais importantes do sys'ema natural ; plantas
uteis exotic IS mais importantes, distribuição geographica • das
plantas conhecidas.
IX. No ensino da geogra:phia. occupar- i se•hão 03 , prograrnmas
com o conhecimento intuitivo da natureza ambiento,- bem como •
das cartas o com eos -exercieios . cartographicos ; constituição
physica da superado da terra e' sua divisão ' politica ; e prin,-
eipies do geograpláa matheniatici.
X. Na historia uni vers I mencionar-se-hão todos os factos que
fizeram é,00ca; com , especialidad ros. referentes h organisação -•
dos governos civis na Europa mo terna o na America. Na • hise
teria do Ilrazil : o desenvolvimento da nossa nacionalidade
e respectiva org,anisação politica o biographias das brazi loiros
mais notares,
	 . •
Art. 20. As classes não mencionadas no artigo anterior ., mas
tamboril as do curso classico no .7 0
 nono lerão proeraintnas
espoai les, cio que 'se, dará as meterias o maximo desenvolvi-
mento que estas eomport
	 • -
Art. -21. Os programai as de -exame de madureza serão orga-
nisados todos . os arinos pelo jury de que trata o .art. 50 o na •
coaformidado lo que se acha estataido nos arts. 56, 7 7
 o . 79,
sobro os programtnas geraes formulados pelo director em vista •




DOS . ..A LUMNOS'
CAPITULO' I
DA A1):snSsX0 DOS ALWINOS
•
Art. 22. Os pais Mi encarregados dos matriculandos deverão
apresentar aos directores dos estabelecimentos, do dia l° ao -dia
11 lho fevereiro de cada anuo, os requerimentos instruidos com
todos os doma- ontos justificativos das condições om que sts reliam-
os  can lidates à matricula.
A rt . 23. Para a matricula no Gyainasio Nacional exigir-se-hão
as seguintes condições :
I. Certidão di idade, Ou dORDMOD 4 0 equivalente, por onde se
prove Lei--o can hiato, no mimo, lI anilas do idn,I (Internato
e Externato) e no maximo 14 annrs (lotem to somente), refe-
ridos ao dia 1^ do jansiro do anuo ita, , matricula ; •
Il. A ttestedb de vaccinação ou revaccinnção
In. Certificado de mio o canil-lato não son're do molestiae
ai umacontagiosa ou infecto-contagiosa
IV. AI testas l o lo - 1) ,. -an proceliinon	 passado pelos professores
ou dirac to es d is escol s •.no eito houver feiquentado
V. Exame . prévio de biltura, (furtado, pratica. das quatro ope-
rações sobre namoros inteiros 'e fracções, conhecimento pratico., •
do systema metrico decimal, morpholo,gia geometrica e noções de
geographia geral, — perante uma commissao composta do tres •
lentes do 1 0 anno, dos quaes o mais antigo ocupará a pre-
sidencia.
A approvação no curso de adaptação do Conegio Militar equi.
Valerá á approvação neste exame.
Art. 24. Os candidatos approvados nos exames do admissão
serão classificadonvela congregação . por ordem de merecimento
e, do accUrdo com este julgamento, serão pelos directores, ein
cada estabelecimento, preenchidas as vagas existentes no quadro
- dos aluamos.
§ 1.° Tendo em vista a classificação, determinada neste
"artigo, e quanto se tratar de matriculanllos.gratuitos, que só
podem ser os prova-lamente po5res, deverão cs directores basear
a preferencia, para a escolha dos mesmos candidatos, nas
seguinte; condições :
• I . a Serem os candidatos orphãos de pai e • inãi ;
'2." Serem orphãos de pai
3." Serem Mos de funccionarios fedemos que nao disponham
. de recursos para pagar as contribuições,,
§ 2.° Corno . alumnos gratuitos não serão adinittidoi mais do
dous irmãos, excielito si forem orpliãos.
Art. 25, E' fixado em 180 o numero dos aluninos do Inter.
nato, sendo um terço de gratuitos meninos pobres, guardada
a ordem do artigo anterior. No Externato a feequencia será do
tantos alumnos quantos comportar o esta belechnon to, more-.
• condo particular consideração as cendições hygienicas ; o numero
de gratuitos' não excederá do 103.
Paragrapho unico. Si o numero dos candidatos a matricula
gratuita for superior r10 das vagas, poderão elles ser admitlidos
como contribuintes até que aquellas lhes possam caber, uma vez
verificada a pobreza.
- Art. 20. Os alunmrs contribuintes pagarão animal mente : no
Internato, a que nu t do 18$ no acto da matricula o mais a da
•900$ em quatro prestações trimensaes adiantadas ; o , no Exter-
nato, 36$ .por trimestre e mais 18$ no acto da matricula (L21
- n. 489, do 15 do dezembro de 1897, art. 1 0 n. 20).
Art. 27. Exceptuada a matricula., as contribuições poderão ser •
pagas em prestações rnensaes, quando os alumucs forem filhos
de - funccionarios publioos.
Art. 28. Os alumnos contribuintes l lo Internato deverão entrar
com o enxoval marca lo no regimento interno, o qual será reno-
vado á proporção do uso, bom como, no principio de cada anno,
com os livros adoptados ; ficando a cargo do estabelecimento a
iN;agèn1 o engornmato da roupa não só dellt s. mas tambem dos
gratuitos.	 . .
Ari: 29. Aos aluamos gratuitos do Internato serão fornecidos,
por &cinta do estai elecimento, enxoval igual ao dos contribuin-
tes, bem como os livros de estiado.
Exceptuam-se os filhos dos funceionarios publicos em ofrectivo
exercicio, os quaes serão obrigados á renovação do enxoval e ao
-fornecimento das livros adoptados.
• Art. .31. A todos os alumnos do Internato serão fornecidos,
pelo estabelecimento, papel, minas, tinta e mais objoctos neces- -
siados para o trabalho das aulas.
CAPITULO
DA DISCIPLINA ESCOLAR
'Art. -31. 'Nenhuma pessoa estranha ao estabelecimento, salvo
autoridade superior, terá nelle entrada som prévia licença do
director ou do vice-director.
• Art. 32. E' vedado aos alumnos occuparem-se, no estabeleci-
mento, com a retracção de periodicos ou outros trabilhos que
possam dietrahil-os de seus estudos regulares, tient como entre-
garem-se á leitura de livros que preju deitem os bons costumes
o o cumprimento dos s ais deveres collogiaas o organisarom
rifas, collect ,is ou subieripçõeS, seja qual for o motivo.
Art.' 33. A correspondencii dos alumnos do Internato, por
meio de cartas, ficará sujeita, quanto ao destino, ao °vitorio do
director e do vice-director.
Art. 34. Os aluamos do Internato, em re gra geral, poderão
ter sabida aos sabbados dopois das aulas, devendo recolher-se ao
estabelecimento no dia e hora que Ilies for determinado.
Não poderãosahir sinão acompanhados por seus pais ou Mi—
carregados ou por pesso.is que os-mesmos indiearem, salvo auto-
risaçao especial (Mies e consentimento expresso do director.
Só poderão sor visitados durante as horas de recreio, sendo
que cssi visita só será admittida quando se tratar dos pais-ou
pessoas competentemente ;eatorisadas.
Art.- 33. O directer o vico . direetor do Internato procurarão
desenvolver em ucus aluamos o g, sto -pitos exereicios de tiro ao
alvo, de besta, tiros de	 exercicios gymnasticos de corpo
salto, jogo de volante, etc., o fitrão aos domingos um pas-
ri rio para roia do centro da cidade.
O. ganisarão para esse fim turmas do. aluamos de forma que, .
'pelo menos una wz por inaz, cada uma delias- tenha: um dia
completamente destina lo á educação physiea.. • 	
Para auxiliai-os liaste trabalho serão des l ,gnados ror escala
Os inspectores da alumnos.
Art. 35. A con vil° des directores, piderão . os lentes o profes-
sores inouiri' ir-se da • direcaão desses . ' ,assava e (4, ensino .
gos escolares guie convém divulgar,
1	 1	 111111111	 11	 I II 	 ' 1 " "-	 " I
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Art. 37. São permittidos como jogos escolares : a barra," a
amarella, o foot-ball, a peteca, o jogo da bola, o cricket, o latia-
tenteis, o crocItet, corridas, saltos e outros, que, a juizo do dire-
ctor, concorram para desenvolver a força . o destreza dos alu-
nines, sem pôr em risco a sua saude.
e Art. 38. Os meios disciplinares, sempre proporcionados á gra-
vidade das faltas, serão os segnintes
1 0,.notas más nas listas d,s aulas ;
• 20, exclusão inomentanea da aula ou do campo de- exercicio;
3°, privação de recreio;
- 4°, privação de sabida no Internato;
5°, reprehensio ein particular ou perante os alumnos reunidos
do armo ou de todo o estabelecimento;
• 60 , exclusão do Gymnasio Nacional por tres a seis dias
70
 suspensão dos estudos por um a dons annos, lio; casos de
insubordinação, parede ou pratica de actos immoraes
' 8°, eliminação.
Art. 39. As duas primeiras penas serão impostas pelos lentes
e professores ; a E. pelos directores e vice-directores ; as 4a , 5' O
6a pelo director somente ; as 7 . e 8° pelo director, mediante inque-
rito o processo sumulado, com recurso no prazo de oito dias para
o Ministro do Interior.
Art. 40. A exclusão por ires a seis dias consistirá em enviar-se
O alumno a seu pai ou tutor para corrigil-o.
Art. 41. A distribuição do tempo no Internato será feita de
• modo que, para os elimines, haja, mais ou menos, 9 horas para o
sotnrio, oito para o trabalho 
-e sete para toilette, refeições e
recreio.
' CAPITULO III
DA • FREQUENCIA •
Art. 42. A presença dos altunnos nas aulas será verificada
pelos inspectores. O lente ou professor poderá mandar marcar
ponto ao alumno que, sem . licença, retirar-se da aula.
Art. 43. Ao elimino que, por motivo justificado, faltar a Ma
OU mais aulas ou trabillios no mesmo dia, se marcará una só
-ponto.	 -
, Art. 44, A justificação das faltas .
 cornmettidas pelos aluamos
será feita perante o director..
. Art. 45. Deverão as faltas dos alumnos ser notadas cuidado-
samente, afim do que se curnpr t o disposto no artigo seguinte.
Art. 46. O atuamo que commetter 40 faltas e durante o atino
lectivo, ainda que sejam Cilas juetiricadas, perderá o. anuo e será
excluido do estabelecimento. Poderá, porem, matricular-se-no
anuo segninte;casn o mereça por seu proeediinento e applicação:
eParagrapho unam. Por uma ,




Art. 47. As recompensas conferidas aos alumnos serão:.
• I.a Boas noty s nas listas daS aulas ;
.2. a • Licenças excepcionaes, no Internato, par
	 passeio
• 3.a Bancos de honra, de que haverá ata 6 em cada cadeira,
'obtidos emeconcurso trimensal e levados em conta para a média
de applicação no 'trimestre
4. a Premies, de que h werá até 3 em cada anno, ordinalmente -
.numerados e conferidos -
 aos •melhores 'dentre os a lumnos que
tiverenmobtido.a 1 . nota eai.
 todos os concursos trimensaes. •
5.n
 Collocação, em sala especial, denominada:« Pantheon a, do
retrato do elimino, .que, por seu.
 excepcional talento, amor ao
trabalho, procedimento exemplar o mais vistu les ., o merecer..
Paragrapho unico. A pi imeira destas recompensas será 'càn-
ferida pelos lentes e professores ; a segunda • pelo director ; as
* tres ultimas pela .
 congregação. A ultima recompensa, que se
denominará o Premio Benjamin Constant se-á conferida após
o exame do madureza, e, assim como a penultima recompensa,
sei-o-ha na mestria seccão solemne de .
 que trata o art. 189.
TITULO' III
„
DO TEMPO LECTIVO, DAS AULAS E .1 EXAME DE MADUREZA
CAPITULO I
) TEMPO LECrIVO -E DAS AULAS
• Art, 48. O armo lectivo começará em 1 de .
 março -e findará a
30 do novembro, sendo destinadss a exames e farias os mexes
de dezembro, janeiro e fevereiro. As aulas, porém, do 6° anno
deverão encerrar-se a 15 de novembro para dar togar ás inseri-
, pções dos candidatos ao exame de madureza (art. 58).
Paragrapho uniu,. Os exercicios geraes o passeios realizar-se-
hão nos mezes do junho e julho, em dias determinados pelos
directores.
Art. 49: A distribuição do tempo para o ensino theorico e
•pratico será feita denudo que, em cada aula, a lição não exceda
do uma hora e o intervallo do uma aula a outra nunca seja me-
: nor do 10 minutos, havendo tamisem um de 20 minutos entre
as aulas da inanU, o as da, tarde. •
CAPITULO II
• DO EXAME DE MADUREZA
•
. 
Art. 50. O exame de madureza será prestado perante um jury,'
Composto de 5 membros nomeados pelo Governo dentre os lentes.
'dos cursos de ensino superior.
Art. 51. Essa nomeação se effectu irá. todos os annos até 15;
do mez de outubro:
Art. 52. Presidirá ao jury o lento de curso superior, que
tiver o titulo de nomeação mais antigo, respeitada a categoria
e servirá do 'secretario o lente mais moço.
Art..53. N i impedimento ou falta do presidente do jury, assu-
mirá a preetlencia o iminediato 0121 antiguidade.
Art. 54. Nó caso de ausencia imprevista de um até dons dos
membros do jury não se interromperão os trabalhos dos exames.
Si, porém, o impedimento for absoluto, o Governo providenciará
sobre o preenchimento immediato das vagas.
• Art. 55. Ao jury de exame será proposto um delegado fiscal,
que, uma vez nomeado, servirá emquanto merecer a confiança
do Governo.
Paragrapho' unico. A nomeação desse funccionario não poderá
recaliir senão ein pessoa que faça ou tenha feito parte do profes-
sorado suplica' federal eu soja de notoria competencia • em me-
teria do ensino, uma . vez que não o exerça como moio de vida..
Ai t. 56. O jus' reunir-se-ha no Externato do Gymna,sio Na-
cional em 10 do novembro para a -organisação . dos programmas
tle exame o abertura de inscripções que serão feitas na
respectiva secretaria, o no dia 25 do mesmo rnez, para o encer-
ramento das inscripções, divisão da S turmas dos examinandos
inscriptes, e designação dos examinadores (art. 69), e dos di is das
provas escriptas o oraes, que deverão concluir-se dentro de 33 dias.
Paragrapho unico. • Este periodo po lerá ser prorogade pelo
Ministro do Interior, á -vista de representação do presideuto
do jury.	 •
Art.. 57. Os exames começarão no primeiro dia util de dez-
embro.	 .
Art. 58. As' inscripções serão abertas no da 15 de novembro
e encerradas impreterivelmente a 25 do mesmo mez (art. 43.)
.
-Art. 59. Ao exame do madureza serão adinittidos conjuncta-
mente cone os aluirmos do Gyrnnasio Nacional todos os candi-
datos estranhos a esse • estabelecimento, que se inscreverem
annualmente.
Art. 60. O candidato deverá apresentar o certificado de con-
clusão de estudos seceralarios no estabelecimento que houver
frequentado, prova de identidade de pessoa e declaração de'natu-
•ralidade, filiação e idade.
• A esses documentos juntará a sua -caderneta escolar (art. 91)
e todos • os attestados que possam concorrer para a orientação
dos. ialg dores.
Art. 61. Os candidatos -estranhos ao Gymnasio Nacional, 'ou
que não tenham cursado estabelecimento; equiparados a este
instituto nos termos dos art. 105, serão adinittidos á inseri-
pção sem distinceão . de turma e segundo a ordem em que tive-
• rem a preeentado os seus requerimentos. -
Art..62. Para que os candidatos de que trata o artigo ante-
rior possam ser. acceitos deverão apresentar, alem da prova
identidade de - pessoa e declaração do naturalidade, filiação 'e
idade, documentos authenticados pelo delegado fiscal do Governo,
• pelos 'gimes provem as suas habilitações, como estas foram
adquiridas, segundo que especie de planosale ensino,' em que
estabelecimento ou perante que professores, 'e si -em periodo
-equivalente aos seis annos: do curso realista do Gymnasio
Nacional (art. 50).-,	 .
Paragrapho unico. As inforniações inexatas e fraudes con-
stantes destes documentos serão punidas na conformidade das
•leis.criminaes, e para esse etreito o delegado fiscal -os exami.
nará detidamente entes do visal ;ms, o quando . verifique a oXis-
, tencia de crime, remetterá os mesmos documentos á autori-
dado competente.	 •
Art. 63. A restricção constante do art. 62, Principio, não se
entenderá com os elimines de institutos que gozarem de 'rega-
lias 'gimes ás do Gymnasio Nacional e apresentarem as suas
cadernetas escolares. 	 e •
Art. 64: O jury poderá rejeitar, sem embargo do visto do
delegado fiscal, os documentos apresentados pelos enirlid dos ile
que trata o art. 62, desde que se convença da incapecidade do
candid-ito e do falta de idoneidade dos professores que attostam
a sua habilitação. Esta decisão só poderá ser tomada por una-
Art: (n,a. Os requerimentos, documentos, cadernetas e mais
Papeis , a que se referem os artigos anteriores, serão recolhidos,
devidamente classificedos e submettidos ao jury com o livro
das inseripções na, sessão preparatoria do dia 25 de novembro.
(art. 56). •
Art. 66. Pela inscripçã,"o para exame de madureza pagará cada
candidato estranho ou que não tiver concluidra o curso prepa-
ratorio do Gymnasio Nacional, uma taxa igual ao producto total
das taxas em vigor das meterias comprehenclidas neste exame.
Art. 67. O candidato que deixar de comparecer ao exame,
rio dia designado para sua turma, será chamado uma segunda
vez, e, si ainda não comparecer, perderá, sem recurso, á in-
seri pção
Art. 68. Qualquer candidato poderá entrar-m exameantes
da charnada,de sua turma, dosde que se apresente para preencher
•
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alguma vaga. Si apparecer mais de um pretendente á vaga,
sara proferido o inscripto mais antigo.
Art. 09. Os candidatos serão interrogados manta o jury de
exame pelos professores do • Gymnasio Nacional da classe mais -
adiantada do cada uma das . matarias.
Art. 70. Os membros do jury terão o direito de intervir na
•arguição para dirigil-a, modifical-a, ou corrigil-a, sempre que
entenderem conveniente, para seu esclarecimento.
Art. 71. 03 candidatos inscriptos na forma do art. 61 nunca
serão dispensados de prova oral naquellas matarias que não
constituam objecto do prova escripta.
Paragrapho único. Serão interrogado § pelos seus proprios
professores, si assim o tiverem requerido no acto da inscripção.
O jury, todavia, poderá excluir taes examinadores, afim do quo
03 ca.ndid dos sejam arguidos na forma do' art. 09, doado que
o seu modo de perguntar não pareça conducente á melhor veri-
ficação da capacida le real do e indidato.
Art. 72. , Aos membros do jury caberá a propina diaria de
20$000.
Art. 73. As provas serão escriptas e oraes nas . línguas o em
o mathematica e somente oraes em outras matarias.
• Art. 74. - A prova escripta ser á commum á turma, que se
constitu'rá do accordo com a capacidade da local e as coasse-
Meneias de fisc ¡tisna°.
Paragrapho unico. Não excederá do seis horas o tempo con-
cedido para a prova conjuncta tie portuguez o de línguas vivas
(I° dia). Para a prova de mathomatict o latim (20 dia) terá o
alumno o mesmo numero de horas, quando se verificar a hypo -
thesa do art. 00, o sómonte 5 horas no CASO contrario.	 •
Art. 75. A prova oral se ftrá, de unia vez, par turmas
nunca m dores de cinco alumnas, depois de re dizaslas as dili-
gencia 3 do art. 80, o poderá estender-se até uma hora e dez mi-
nutos para cala examinan lo ou 10 minutos para c :da materia.
Art. 76. A prova es ;dota será feita a portas fachadas ; a
oral publicamente. O papel distribui lo aos- examin In los será
rubricado pato pr9Si lente o secretario do jary.
Art. 77. Do examinando não serão exigidas habilitações
excedentes da medida seguinte:	
•
L Em portuguez deverá ' escrever com ortlingraphia,, faltar
com clareza o expressão e compor as suis prosas os dissertações
com a devi la, correcção gramma tical. Em nenhum'. lingua viva
o exame versará sobra definições, onun mia-los de regras gram-
ma tines e analyse larica ou syntact'ea. •
II. Em francez deverá mostrar -se capaz de verter para essa
língua qualquer trecho fiei! de autor do sacado XEK., apinhado
por inchado, o a traduzir, Som socorro de diccionario, os autores
fuceis de litteratura franeez classica o contemporanea. Deverá
mostrar-se ainda habilitado a filiar ou entender pelo monos a
língua frameeza o a applicar as regras grammaticaes. Sempre que
o candi lato o requerer, poderá, na prova oral de língua es-
tranha, fazei-a nessa !insola.
III. Em ingl:z a mediria do habilitação será a mesma exigida
para a lingua framcaza.
IV. Em allemão deverá verter para essa língua um trecho
facil o traduzir para o partuguaz autores allemães deste soeu lo, •
o faltar ou pelo m mos entender a mesma língua o a applicar
regras de grammitica.
V. Em latim deverá e examinando mostrar-se habilitado a
compsehander os autores de nota o a traduzil-os com o auxilio
• não considerava! do cansou-is. Os autores latinos serio Virgilio,
Oleais), lIoracio o Licito, • poden lo ser preferidos outros do não
maior difilculdade. No exame d)ssa lingua o examinando poderá •
ser arguido sobre quistõss de analyse e regras gruninaticaes.
VI. Em malhem dica, em physics o clihnica • e em historia
natural o aluinno mostrar-se-ha habilitado 'nas matarias essen-
cimas que constituem essas i scioncias, entalidos os detalhes ou
factos secundasios e accessorios.
VII. Em geogra phia geral, o examinando deverá conhecer so-
bretudo a parte physin e politica da Europa o da America. Na
geographia do Brazil os erros graves de mataria serão conside-
rados dobradamento mais graves do que os commettidos ,em
geographia geral.
VIII. Em historia universal deverá mostrar-se inteirado dos
grandes successos da historia moderna (idades mo lia e moderna)
o conhecer os factos prineipaes da historia antiga, grega e ro-
mana. Na historia do Brazil os erros graves de mataria serão
considerados dobradamento mais graves do que os commettidos
em historia geral.
Art. 78. Os pontos de exames ou passagens de autores serão
sempre designadas pala sorte.
Art. 79. Os pontos do dissertação ou questõss a desenvolver
serão formulados pelo jury, para cada turma, de accordo com es
programmas do exame de madureza (art. 50), observadas as
seguintes regras:
I. Pasa o exame do portugnez, 12 themas de dissertação no •
circulo das - idéss dos examinandos. O presidente do jury e o da-
legado do governo gelarão conjunetainente recusar e substituir
por outros os e-imas dados até o numero de seis.
II. Para mathematica, varias séries do questões, cada série
subdividida em (luas questões, unia relativa a cada mataria
(aritlimetin o algebra; o geometria, o trigonometria). Destas
serão designadas. á. sorte duas, uma relativa a cada mataria.
III. Para geographia e historia, no minimo 20 pontos, com-
- prebendando cada um uma parte da geral o outro da patria.
IV. Os exames de francez, inglez e•allemão, nas provas as-
criptas, constarão do versão para essas linguas de trechos
fa.ceis do linguagem corrente.
	
•
Na versão para o inglez e allemão o thema será dado em
lingua franceza, e servirá para essa fim qualquer passaysem,
facil de autor francez do seculo actual.
s V. Na prova oral serão feitas traducçõeS dessas línguas,
tambem de autores contemporaneos, gila não contenham difs
ficuldades especiaes. Será licito ' aos candidatos requererem
exame OITI autores mais difficeis para melhorarem a sua nota.
VI. Nas provas escriptas de linguas será permittida a consulta,
que o candidato fará ao jury em tira do papel rubricada, appen-
sando-a•
 depois á prova; nas do matheinatica, poderá manusear
as taboas de logarithmos.
VII. No latim a prova escripta constará do traducção sem
.	 ,grande consulta, dos autores de que trata o art. 77'n. 5.
A oral versará sobre analyses e applicações do regras grattV .
matinas.
VIII. Nis questões formuladas para os exames oraes de histes,
ria natural (zoologia e botanica) e physica e clihnica, geographia
e historia, em grupos de duas sciencias, a cada subdivisão .
deverão corresponder seis pontos.
Art. 80. As provas oscriptas, examinadas e criticadas pela
professores, que motivarão as suas notas, indicando ao mesmo
tempo os erros á margem do cada trabalho, serão depois tatu-
bem qualificadas pelo jury com as notas 7 (optisna) G a 4 (boa),
	 •
3 a 1 (soffrivel) o O (insufliciente) ; o terão a declaração de
nulla, si o candidato houver oscripto sobre assumpto diverso
do que lho tiver sido dado.
Paragrapho unico. A nota nulla, na prova escripta, adiará o .
exame do candidato para quando terminar o das turmas designa-
das ; e um a 	 insuccosso, para a seguinte Sessão annual. •
Art. 81. Oeanlidato • que não comparecer a qualquer das
provas, ou que se ausentar antes de findas estas, inutilisará as
prestadas.
Art. 82. O examinando que for surproliandido servindo-se, no
acto do exame, do apont amen tos particulares ou de quaesquer
livros não permittidos, perderá o direito a prestar o exame,
só podendo ser adinittido na sessão animal seguinte.
Art. 83. O jury poderá dispensar do exaras oral qualquer
candidato, urna vez que, pela prova escripta e ' pelas attestações
da sua caderneta e documentos escolares, entenda ter base se- .
gim. para juizo definitivo sobro o mesmo ; asVm como regulará
o tempo da referida prova oral, segundo a necessidade que haja i
de completar ou rectificar o juizo formado pela prova oscripta,
exigindo-a sobro a totalita.de das matarias, ou sobre parte
deltas, respeitado o limite maximo de uma hora e 10 minutofl
para, cada alume° (art. 75). 	 •
Art. 84. Terminadas as provas escriptas o orara, o jury do
exame, em vista das notas alcançadas e dos attestados das ca-
desnatas escolares e do todos os mais documentos comproba-
tivos da capacidade e aproveitamento dos candidatos no curso
de estudos preparatorios, proferirá o seu julgamento de con-
juncto sobro a habilitação dos mesmos á matricula nos cursos
do ensino superior.
Art. 85: A habilitação não se dará si o candidato em qual.' k
quer das matarias houver obtido nota 0, tanto na prova os-
cripta como na oral, ou simplesmente na oral pela maioria dos
votos d( s membros do jury.
Art. 86. Os examinadores não terão voto. •
Art. 87. O delegado do governo assistirá a todo o processo do .
exame, cabendo-lhe o direito de veto, com effeito suspensivo,
sobre a decisão do jury, desde que se verifique a existencia do
irregularidades substanciaes não só na exhibição das provas,
isr'tambem no modo do julgamento.
Art. 88. Interposto o veto, o presidente do jiiry dirá sobre
eito em cinco dias, e subinetterá os papeis respectivos ao Minis-
torio do Interior, que, em prazo não excedente de 10 dias, deci-
dirá si è ou não caso de mandar se proceder a novo exame.
Si o Ministro, dentro desse prazo, nada tiver decidi to, enteia- •
• der-se-lia que não dou provimento ao recurso.
Art. 89. Diariamente o secretario lavrará em livro especial s
um termo rotativo á secção de exame, o bem assim em outro .
livro, concluidas as provas,'-o termo do julgamento dos -can-
didatos, assignando em uni e outro os membros do jury.
Art. 99. O certificado de exame de madureza sera passado
pelo'secretario ' do jury á vista do termo de approvação e ru-
bricado pelo delegado fiscal.
Paragrapho unico. Nelle serão mencionadas com especificação
todas as notas parciaes que o candidato houver obtido nas di-
versas provas constitutivas do exame.
Art. 91. Nos intervallos das sessões do jury estes certificados
serão passados polo secretario do Externato do Gyinnasio Na-
cional. •
Art. 92. Ao delegado incumbe apresentar ao Ministro um re-, .
latorio circumstanciado dos trabalhos da sessão.
0; livros e mais documentos relativos aos exames serão guar-
dados no archivo do Externato do Gymnasio Nacioaa,l, o por •
enes' o secretario passará, independente de despacho, as eertid0og
que forem requeridas...
IDZA.RIO	 Abril — 1898	 100 ZSI
1	 1111111i	 NI	 II	 1	 1111	 II	 1	 I 	 II
1000 Domingo 10
	 DIÁRIO OFFICIAL	 Abril 1898
TITULO IV
DO MAOISTERIO E DA ADMINISTRAÇÃO
CAPITULO I
.:DOS LENTES E PROFESSORES ; DA CONGREGAÇÃO ; DOS PREMIOS
Art. 93. Os lentes serão. nomeados.por decreto, .mediante
cáncurso. Cabe-lhes:
-1. Comparecer ás aulas com pontualidade; dar as lições nos
dias e horas marcadós, occupando-so oxclusivarnente na classe
cem o ensino das materia,s que professam, e, no caso de impe-
dimento, participar ao director, com a possivel antecodencia .
.II. Comparecer ás sessões da Congregação o actos do coa-
curso.
III. Cumprir o programma de ensino, nos termos do art. 19,
evitando toda ostentação de conhecimentos, sendo expressimente
proliibidas as apostillas. Os lentos deverão seguir de perto, ape- •
rias Cota aS explicações, ampliações o' commentarios necessarios,
os livros adoptados para a sua cadeira.
-IV. Começar e concluir o ensino da cadeira a Seu cargo por
• uma, sério de lições tendentes a ligar o assunto ao das disci-
plinas anteriores e subsequentes .
• V. Propor aos aluirmos todos os exercidos que lhes possam
desenvolver a intelligencia, norte-ar o - caracter e fortalecer os
cOnhecimentos adquiridos .
'VI. Marcar, com 48 horas de antecedendo, pelo menos, rvma-
• teria das s.abbatinas escriptas, habituando os aluamos a este goe-
nero de provas para o exame.
VII. Marcar, de dois em dois mezes, um concurso sobre ques-
- tões da matula, ensioada, julg ir com cuidadosa attenção
-,provas deste concurso, e á vista delias propor os seis melhores
--
alumnos de sua aula merecedores do Banco de Honra .
VIII. Comparecer aos exames de madureza Dos dias e horas
determinados pelo jury do exame (art. 56) , funccionando, nos
mesmos exames, como arguentes quando lhes competir.
, IX. Observar as instruções e recommendações do director no
isoncernente á policia interna das • aulls e auxiliei-o na manu-
tenção da ordem e da disciplina
^	 X. Satisfazer a. todas as requisições feitas pelo director, no
interessso do ensino.
Art. 94. Os professores do desenho, musica e gymnastica
.perão nomeados por decreto, mediante proposta do director do
/estabelecimento ; é-lhes applicavel quaoto"se refere ás obriga-
.ções dos lentos, excepto deliberar ein materia de concursos.
Art. 95. Nos ce#os qae affectarem gravemente a moral, o
director deverá suspender desde logo o lente ou professor, até
a decisão do governo, levando.immediatamente o facto ao conhe-
cimento deste.
Art. 96., Os lentes e professores que deixarem do comparecer
para exercer as respectivas funcções por espaço do tres umes,
geris que tenham jastiacado as suas faltas em inspecção regular
.drie sande, incorrerão nas penas marcadas pelo Codigo Penal.
Art. 97. Si a ausencia exceder do seis mezes, reputar-se•ha
terem renunciado o inagisterio e os seus loo,•ares serão julgados
wagos pelo governo.
, Art. 98. O lente ou professor' n uneado, que dentro de doas
3112ezes não comparecer para tornar posse, sem communicar ao
director a razão justificativa da demora, perderá á cadeira para
• as qual foi nomeado, sendo-lho a pena imposta pelo governo.
Art. 99. Expirado o prazo, na hypothese'do art. 96. o (tire=
otor, tomará conhecimento do facto o do todas as suas cir.
'cumstancias, e, ouvido o interessado, decidirá promover ou não
o processo, expondo minuciosrmente os fundamentos da decisão
que tomar.	 •	 - •
Si for affirmativa, o director a remetterá por . cópia extrallida
do termo que tiver silo lavrado; com todos os documentos que
lhe forem concernentes, ao' promotor publico respectivo • para
intentar a accusação judicial por crime do responsabilidade, o
do que dará parte ao governo, assim corno da marcha e resultado
do processo, quando esto tiver togar.
• 'Art,. 100. Na hypothese do alq . 97, o director dará parte ao
governo do occorrido, afim de proceder-se na conformidade do
mesmo artigo.
Art. 101. Veriticada a demora da posse do que trata° art. 98
e decidida a procedencia ou improcedencia da justificação, si
tiver havido, o director participará ao governo o:que occorrer
para sua final decisão.
Art. 102. Qualquer divergencid que a respeito do serviço do
.estabelecimento houver entre o director e algum lente ou pro-
feSsor devo por aquilo ser presente ao governo.
Art.' 1-03. Salvo a hypothese rio art. 95, si algum lente ou
professor, nos actos do estabelecim ,nto, faltar aos seus deveres,
o director levará ao conhecimento do governo o facto ou factos
praticados.
Art. 104. .Neste caso o Ministro do Interior nomeará uma
• conamissão para syndicar dos ditos factos ë mandará que o accu-.
sado responda dentro do 15 dias.
Art. 105. Dentro de igual prazo, com a resposta do lente ou
• professor, ou sem ella, devera a commissão apresentar o. seu -
parecer motivado.
Art. 106. A' vista do parecer da commissão e da resposta do
accusado, o governo deliberará si este deve ser advertido cama.;
raviamonto ou sofreer as penas do artigo sepinte. •
Art. 107. Si não for bastante esta .advertencia, o governo
applicará as penas' de suspensão de. tres mez:s a um anuo, com
privação dos vencimentos.
. Art. 108. Constituem motivo para a simples advertencia ao
lente ou professor:
1. 0 Negligencia ou má vontade no cumprimento dos seus de-
veres ;
2.° Não dar bons exemplos aos alumnos ;
• 3.° Deixar do dar aula, sem motivo justificado, por mais do
tres di Is em um mez ; •
4.° Infringir 'qualquer das disposições deste Regulamento.
Art. 109. Constituem motivo para applicaçao das penas de
que trata o art. 107:
1.° Reincidir nas faltas do artigo antecedente
• 2.° Sor arguido de qualquer crime publico
3.° Fomentar immoralidade entro os alumnos.
Art. 110. Os lentos e professoras não poderão dirigir esta-
belecimentos de ensino secundaria sendo-lhes permittido, porém,
leccionar as materiae professadas no Gymnasio Nacional, com
tanto que não haja prejuizo para o exercicio das respectivas
fuacções officiaes.
• Art. 111. Quando, por excessiva frequencia de uma classe,
entender o director que se faz indispensavel subdividil-a, si o
leia° da cadeira não quizer ou não puder encarregar-se da aula
supplementar, designará para regel-a, do preferencia, outro
lente do Gymnasio, o, caso dentre. estes não haja quem possa
fazei-o, citam ir-se-ha possoa estranha ao corpo docento o que
reuna as nocessaries habilitações.
Parageapho unico. No caso do lente accumular ao exercido de
sua cadára a regencia de urna aula. supplernentar, perceberá
uma gratificação addicional de 1:200S animes; sendo pessoa
estranha ao corja) docente, terá a gratificação de 2:40• aunuaes.
Art. 112. As providencias da artigo antecedente serão tomadas
semelhantemente quando for preciso attender á regencia interina
de cadeiras vagas e daquellas cujo proprietario estiver no gozo
• do licença ou impedido por qualquer motivo. No primeiro casa
o lento interino perceberá o vencimento integral da cadeira
nos outros terá um accrescimo do vencimentos igual á gratifica.
ção do substituido, si pertencer ao corpo docente dos dons es-
tabelecimentos, e si lho. for estranho, urna gratificação igual ao
vencimento integral da cadeira. Estas nomeações Serão feitas
pelo governo sob proposta do directõr, e quando a substituição
não for além de quinze dias, bastará designação feita polo preprio
director.
Art. 113. Os lentes e professores são Mandos desde a data da
posso, e não po lerão perder seis lagares sino na fórm1. das
leis perimis e das disposições deste Regulamento.
Àrt. 114. Os lentas o professores contarão corno tempo do ser-
viço effectivo no magisterio, para os effeitos da jubilação
1. 0 O tempo de serviço publico em commissões scientificas não
solicitadas;
2.0
 0 numero de faltas por motivo de molestia, não excedente
a 20 por armo ou 69 por trionnio ;
3.° Todo o tempo de suspensão judicial, quando forem julgados
innocentes ;
4. 0 Serviço gratuito e obrigatorio por , lei ;
5.° Serviço de guerra ;
6. 0 O de exercício de membro da representação da União ou
do qualquer Estado, agente diplomitico extraordinario, e dá
ministro do Estado, presidente ou vice-presidente da União,
governador ou vice-governador de Estado ou de cargos da
magistratura, anterior ou intercurrente ;
7.° Tomro do magisterio publico.
Art. 115 Os lentes o professores que houverem bem cum-
prido suas fincões terão periolieamonte; direito, mediante in-
lormaça,.o do director, a um accrescimo de vencimentos nos se-
guintes termos:	 •
Os que contarem de serviço effoctivo do magisiterio 10 annos,
5 0/, ; 15 annos, 10 c1/4 ; 20 rumos, 20 0/° ; 23 annos, 33 V.; 30
annos, 40 0/0 ; 35 annás, 50 °A, ; e 40 annos, 60
	 .
A porcentagem acima lixada será calculada sobre os venci-
mentos da tabolla que estiver em vigor:
Art. 116. Os lentes e professores que se tornarem invalidos, e
contarem mais de 10 asinos de serviço, terão direito á jubilação
nos seguintes termos:	 •
§ 1.° Os que contarem 25 annos de Aerviço °Ilactivo no mag,is.
terio ou 30 de serviços geraes terão direito á jubilação com • o
ordenado por inteiro.
	 - •
§ 2.° Os que contarem 30 annos de exercido effectivo ou 40 de
serviços geraes terão direito á jubilação .
 coro todos os venci-
mentos.
§ 3. 0 As gratificações con2elidas por antiguidade e serviçós
prestados (art. 115) acompanharão os vencimentos do jubilado.
Art. 117. Os lentes e professores, que se jubilarem com menos
de 25 annos de exercicio, terão direito ao ordenado proporcional
ao tempo do serviço.
Art. 118. O director proporá, motivando-a, a jubilação do
lente ou professor que estiver enfermo ou invalido, a ponto de
não poder exercer o cargo sem prejuizo do ensino..
Art. 119. Os lentes e professores não perceberão as grati-
ficações, som o exercicio dos respectivos togares; Salvo os casos
do art. 175 e as gratificações obtidas por antiguidade.
Art. 120..0 director, ou qualquer membro do' magisterio.que
escrever compendios sobre as doutrinas professadas no Gys
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nmasio terá direito á impressão de EOU trabalho por conta do-
Governo da Repuelien, Si jelear essa obra valloea e de grande
utilidade para o ensino, não excedendo de 3.000 o numero de
exemplares impressos á custa dos cofres pualicos. . .
Noecasoa de monto verdadeiramente excepcional da obra, a
juizo da Congregação, o autor terá o direito . a urna gratificação
pecuniaria, arbitrada pelo governo e nunca inferior a 2:00a$
e nem superior a 5:000$000.
Art. 121. A Congregação do Gymnasio Nacional compor-se-ha
do todos os seus lentes o professores . e Aos dons directores o
será presidida por um destes alternadamente de antro a anuo.
Art. 122. A Congregação rião pólo exercer as suas funcções
tem a presença de mais de metade dos lentes que eetiverem
em exercicio elrectivo do magisterio.
Art. 123. Compete á Congregação:
I. Propôr ao Governo as reformas e Melhoramentos, que'
convier introduzir no ensino do Gymnasio ;
II. Prestar as informações e , dar os pareceras, que lhe forem
exigidos pela autoridade superior ;
.Iii. Eleger os dons examinadores e o juiz dos • concursos,
apreciar o resultado destes e propeir, com informação reser-
varia do director, quem, no seu entend , r, está no caso do -ser
nomeado ; proceder nos termos do art. 12
IV. Decidir sobre os premies e outras distincções conferidas
aos alumnos, á vista do proposta dos respectivos lentes e do
director (Art. 47);	 .
V. Fazer do tres em troa annos a 'revisão dos programmas
do ensino (Art. 18)
VI. Propór ao Governo triennalmente os compendies que
devam ser adoptados.
Art. 124.. Os professores serão convidados para as sessões do
Congregação o terão voto nada, quando se tratar de assumpto -
relativo ás suas aulas,
Art. 125. Os secretaries alternadamente exercerão às funcções
de secretaries da Congregação, cumprindo todos os deveres inhe-
rentes a esto cirgo.
Arta 126. O director presidente convocará a Congregação,
quando for mister ; no caso do acher-se impedido por justo
motivo, Vai-o-á o outro director, seu substituto nato nesta
funcção. •
Art. 127. ,As pessoas que, sem pertencerem ao quadro e efectivo
docorpo docente, estiverem no exercido do professorado, regendo
cadeiras ou aulas, terão assento na Congregação, não podendo
comtudo tomar parte nas sessões em que se tratar de meterias
concernentes a concurso, nem aos exames determinados polo
art. 12.
Art. 123. Verificada pelo secretario a presença da maioria dos
membros da Congregação, dar-se-ha principio aos trabalhos de
cada sessão com a leitura, feita pelo mesmo secretario, da acta
da sessão antecedente, a qual será posta em discnssão e suhmet-
tida a votação, entendendo-se que foi unanimemente approvada
sempre que não se suscitarem reclamações contra a sua fide-
lidade.
Art. 120. Os membros dá Congregação que entenderem que
na acta não se acham expostos os factos com a devida exactidão,
terão o direito de enviar á mesa as suas emendas escriptas
approvedas as quaes, serão feitas, de accordo coar Mias, as reeti-
licações reclamadas.
Art. 130. As actas, depois de approvadas, serão eseignadas
pelo presidente o mais membros da Congregação que se acharem
presentes ; o secretario assignará em último togar.-
Art. 131. Em seguida á votação da acta passar-se-ha ao
objecto para que foi reunide.a Congregação.
Art. In. As sessões não se prolongarão 'for mais do duas
horas, reservando-se a ultima meia-hora para a apresentação e
discussão, no caso do urgencia, de quaesquer .propostas ou indi-
cações.
Art. 133. Si, por falta : de tempo, o apezar de prorogada a
SeS3à. 0 por mais uma hora, não se concluir o debate de qualquer
indicação ou proposta, ficará esta adiada, como meteria princi-
pal da ordem do dia, para a sessão seguinte, a qual será convo-
cada com a maior brevidade.
Art. 134. A Congregação tratará das questões que lho forem
submettidas, ou direct imente ou por meio de commissões que
elegerá para estudai-as.
Art. 135. A 'nenhum membro da Congregação sera permittido
usarda palavra mais de duas vezes na inesma discussão, exce-
.ptuando-se os proponentes do qualquer projecto e os relatores do
commissões, os quaes poderão' usar da palavra até tres vezes.
Art. 136. Finda a discussão de cada objecto, o director o sejel-
fará á votação que, quando nominal, principiará pelo lente
mais moderno.
As deliberações da Congregação serão tomadas por maioria
dos /entes presentes e, no caso de tratar-se de questões de in-
teresse particular de algum dos lentos, se votará sempre por
eserutinio secreto, em que não heverá voto de qualidade, preva-
lecendo a opinião mais favoravol.
Art. 137. O director votará tombem e, em caso de empate,
terá o voto do qualidade. O lente que assistir á sessão do Con-
çregação não póde deixar de votar, o o que retirar-se antes de
terminados os trabalhos sem justificação apreciada pelo director
incorre em falta igual á que daria si deixasse de comparecer,
Art . 138. -Nas questões em que for particularmente interessado
algum lente, p adora este ressistir á discussão e fletia toma rte ;
abster s se-ha, porem, de votar e retirar-se-ha da sala nessa
oceasião. .
, Art. 13-0. Resolvendo a Congregação que fique em segredo
alguma de suas decisões, lavrar-se-ha deita uma acta especial.,
que será fechada e soltada e.om o sello do estabelecimento. Sobre
a capa -o secretario lançará a declaração, assignada por.elle e'
pelo director, de que o objecto é secreto, e notará o dia em que
assim se deliberou. Esta acta ficará sob a guarda o responsa-
bilidade do secretario.
Art. 140. Antes, porém, de se fechar a acta de que trata o
arda° antecedente, se extrahirá uma cópia, para ser immediata.-
mente levada ao conhecimento do Governo, que poderá ordenar
a sua publicidade por intermedio da Congregação. A mesma
Congregação poderá igualmente, qumdo lho parecer opportuno,
ordenar a publicidade.
Art. 141. O lente que. em sessão, afastar-se das conveniencias
admittidas em tios reuniões, será chamado á ordem pele director
que, si o não puder conter, o convidará a retirar-se. da sala, e
em ultimo caso levantará a sessão, dando de tudo conta eircum-
stanciada, ao Governo.
Art. 142. O secretario deverá lançar por extenso na acta de
cada sessão as indicações propostas e o resultado das votações,
e por extracto os requerimentos das partes o mais papeis suta
medidos ao conhecimento da Congregação, assim corno as deli-
berações tomadas por oda, as quaee serão, além disto, tran-
scriptas ein farina do despacho nos proprioe requerimentos para
serem arcbivados ou restituidos ás partes, confoeme o seu
objecto. Não obstante esta disposição, po lerá a Congregação
mandar inserir por extenso os papeis que por sua importando
entender que estão no caso do ficar assim registrados.
CAPITULO II
DOS CONCURSOS
Art. 143. Os legares de lentes do Gymnasio, que vagarorn,•
serão preenchidos mediante concurso.
Art. 144. Verificada uma vaga do lente, a directoria man-
dara annunciar concurso no Diario marcando para a
inseripção o prazo de tres mezes.
Paragrapho uti l e°. Para esta inscripção - exigir-se-ha : prova
do moralidade, mediante folha corrida.
	 -
Os candidatos poderão, entretanto, aecreseentar quaesquer
documentos de capacidade profissional em seu abono.
Art. 145. A inseripção poderá ser feita por procurador, si o
çendidato tiver justo impedimento.
a Art. 146. -Si occorrerem a um tempo duas vagas da mesma
meteria, o mesmo concurso servirá para o preenchimento de
ambas.
Ma. -147. Caso termine em tempo de férias o prazo da inseri-
pção, conservar-se -ha aberta até o primeiro dia util que se
seguir ao termo delias.
Art. 148. Si depois de expirar o prazo da inseripção nenhum'
candidato se apresentar, a directoria mandará annanciar nova
inscripção, cujo prazo será tamboril de tres mezes, e, si ainda
Mugirem se apresentar, Poderá ser preenchida a vaga por no-
meação do governo, sob proposta da Congregação.
Art. - 140. Encerrada a insáipção o 'publicados em edital os
nomes dos coneurrentes, o director convocará a Congregação do
Gymnasio para eleger os deus examinadores e °juiz do concurso,
compondo estes tres membros a commissão julgadora com o
director do est abelecimento.
Peragrapho unico. Dedo que a Congregação resolva não
tirar de seu aeio os dous examinadores a que se refere este
artigo, o director eoneidará pessoas estranhas ao corpo docentee
do Gymnasio.
Art. 150. Constitui la a commissão julgadora, designar-se-ha
dia o hora para o começo das provas, o que será annandado
pelas folhas ¡liarias, com a conveniente antecedencia.
Art. 151. Os concursos para provimento dos legares de lente
do Gymnasio se effectuerão perante a Congregaçãe, presidida
pelo director, e as provas serão:
1.° Prova escripta ;
2. a Prelecção oral ;
3. 3 Prova pratica ;
4. e
 Arguição dos examinadores sobro os assumptos das provas '
escripte o oral.
Art. 152. As tres primeiras provas versarão sobre pontes
orgánisados pela commessão julgadora no dia do cada prova ;
escripta será feita a portas fechadas, o as outras serão publicas.
Art. 153. A arguição sobro o objecto da
' prova oral se rea-
lisará em acto consecutivo á exhibição da mesma prova, e a
arguição sobre a prova escripta no dia seguinte ao da leitura
publica da prova.
Art . 154. Haverá prova pratica para o coucur go das seguintes
matorias
Physica e ehimica;
Meteorologia, mineralogia o geologia ;
Biologia, zoologia e botanica ;
Geographia.
Art. 155. O lento que não comparecer, a qualquer das proval.
R ai Sa e 42 do concurso, perdera o direito
, do voto,
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• Art. 156.. Um regimento especial, organisado por commissão
eleita-pela Congregação ci com audiencia desta e approvado
finalmente pelo governo, definirá todo o processo dos concursos.
Art. 157. Concluida a ultima prova, serão todas julgadas pela
commissão examinadora; que emit tira. por escripto juizo funda-
mentado sobre cada uma deltas e proporá a classificação dos
candidatos. De posso deste parecer e do todos os papeis vete-
' rentes ao concurso, a Congregação resolverá sobre a classificação
definitiva dos concurrentes, indicando ao governo quem deva
preencher a vaga. A acta desta sessão de Congregação, acom-
panhada de todas as provas escriptas do concurso e do parecer
reservado do director; será dentro do mais breve prazo poSsivel
remettida ao respectivo alinisterio.
CAPITULO III
DO PESSOAL ADMINISTRATIVO
Art. 158. Cada estabelecimento do Gymnasio Nacional terá o





1 Preparador de sciencias physicas,
1 Preparador‘de biologia, mineralogia e geologia,









Os cozinheiros, auxiliares o serventes necessarios. 	 •
Art. 159. Haverá, no Internato somente, um Conselho de
Economia Interna, composto do director, como presidente, do
escrivão como secretario, do medico e do lento mais antigo
do estabelecimento.
Paragrapho unico. Incumbe-lhe:
1. 0 Dar a sua opinião, sempra que o d i rector o consultar,
sobre qualquer objecto concernente .ao regimen económico do
estabelecimento o a fiscalisação da sus despeza;
2. 0 Abrir as propostas que, em concurrencia, forem apresen-
tadas para o fornecimento dos generes o mais objectos relativos
á alimentação, vestuario, calçado e asseio da roupa dos alumnos,
bom como ao expediente do estabelecimento, atim do serem as
que parecerem mais vantajosas sübmettidas á approvação do
Governo, por intermedio do director.
As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de
votos dos seus membros ; devendo o director levar ao conheci-
mento do Governo, com as observações que julgar necessarias,
o voto de cada um deites, no caso ,do serem todos divergentes. •
Art. 160. Os directores serão nomeados por decreto do (do-
orno dentre os membros do pessoal docente do Gymnasio, ou
dentro cidadãos brazileiros de reconh :chia competencia.
Paragrapho unico. Aos directores incumbe:
1. 0 Inspeccionar cuidadosamente quanto respoita ao estabele-
cimento, e sobretudo o que se refere á parte intellectual o
moral da educação dos aluirmos
2.° Observar e fazer executar as disposições cioregulamento,
advertindo os professores que não cumprirem seus deveres, e • -
repreliendend,o os empregados negligentes, suspondenlo-os até
15 dias ;	 •
3. 0 Assistir com a possivel freeuencia ás lições dos lentes e
professores, fiscalisando a perfeita execução dos programmes
e o emprego dos melhores metholos de ensino •,
• 4. 0 Percorrer assiduamente as salas de estudo e visitar a
miudo as diversas partes do estabelecimento.;
5. 0 Examinar os relatorios dos inspectores do alumnos
0.° Receber, e, por si mesmo, dirigir reclamações ao Governo,
por faltas commettidas pelos empregados que não puder demittir ;
7. 0 Apresentar ammaimente no Governo um relatorio sobre a
marcha do estabelecimento e suas necessidades
8. 0 Rubricar tolos os livros de escripturoção
9. 0 Apresentar o orçamento animal ao exame do Governo
10. 0 Ordenar as despezas de prompto pagamento
11. 0
 
Mandar, de Ires em tres mexes, aos paes dos alurnnos, ou
a quem suas vezes fizer, informações resumidas dos ma ppas
mensaes, relativas ao procedimento, applicação e, no Internato,
ao estado de sande dos alumnos
12. 0 Tomar, atêm das attribuições• que lhe são conferidas
neste o em outros artigo, as providencias que forem urgentes
e não importarem augmento de despeza, solicitando a compe-
tente approvação ;
13.° Representar ao Governo sobro qualquer caso omisso
neste regulamento, proPondo as medidas quo lho parecerem
conducetiles á prosperidade do estabelecimento •
14. 0 Dar posse aos lentes, professores e mais 'funccionarios do
esta belecimon to
15.° Presidir elternadampte as sessões da Congregação.
16.° Conceder aos empregados, dentro de um anno, até 15 dias
de licença, sem prejuizo do respectivo ordenado
17.° Organisar o regimento interno do 'estabelecimento, o
qual- será posto em execução, depois de approvado pelo Go-
verno ;
18. 0 Organisar o bondo o exercer as funcções mencionadas
nos arts. 24, 39, 47, 95,111 e 118.
Art. 161. Os vice-directores serão nomeados por decreto:
§.1 . 0 Incumbe-lhes, além de substituir o director nos seus
impedimentos
1. 0,
 Receber directamente as ordens do director e dar-lhe ,parto
da execução deltas
2.° Receber doe lentes, professores o inspectores, para entre-
gai-as aõ director, informações (liarias relativas ao procedimento
o applicação dos alumnos, e fiscalisar as notas que devam sor
transportadas para as cadernetas escolares
3.° Vigiar pessoalmente, no Internato, o deitar o o levantar -
dos alumnos, a entrada e a sumida das aulas e as diversas de-
penclencias do estabelecimento
4." Distribuir O serviço que deve ser desempenhado pelos ia0
spectores de alumnos, os quaes lho são subordinados o cujo ponto
ello • encerrará, para que o bedel registre as faltas em livro es-
'paci.°al5Instruir, com os necessarios esclarocimentos, todos os ne-
gocios que subirem no conhecimento do director, relativos á
parte disciplinar do estabelecimento ;
	 •
CommuniCar ao director as faltas dos empregados sob sua
vigilancia, podendo suspendel-os até 15 dias, no caso de falta
gravo ;
7. 0 Propor ao director tudo quanto lhe parecer convenionte.ao
bom andamento e progresso do estabelecimento.
§ 2,° Nu falta do vice-director, será o director substituido nos
seus impedimentos pelo lente mais antigo do estabelecimento.
^ Art. 162. O director e o vice-director do Internato residirão.
no estabelecimento. Einquanto o &lidei° do Internato não tiver
os commo los neCessarios, o director residira na proximidade
dello, em casa alagada por conta do estabelecimento.
Art. 163. Os secretários serão nomeados por decreto.
Paragrapho unico. Incumbe-lhes:
I.° Redigir, expedir e receber toda a correspondenciaofiláal .
sob as ordens do director o S egundo as suas instrucções ;
	 •
2. 0
 Fornecer as precisas instracções o encaminhar todos os
requerimontos feitos á directoria,
3•0 Servir de secretario, alternadaniente nas SeSSÕeS da Con-
gregação, sem o direito do votar ou discutir;
ASSignar os termos de matricula, os titulos do habilitação
conferidos pelo Gymnasio ;
5.° Encerrar o ponto do bedel, do porteiro, bem como dos au-
xiliares deste o da bibliotheca
. 6." Escripturar os livros de termo de nomeação de todos os
f ui-leciono rios
7. 0
 Transportar mensalmente pira as cadernetas dos alumnos
não só as notas obtidas em aula, como roi lesluer outros assen-
tamentos que possam interessar ao exame de madureza ;
8." Annunciar os dias em que se deve reunir a Congregação ;
9. 0
 Ter em boa ordem e devidamente catalogados os papeis
da secretaria e os livros da bibliotbeca ;• inantendo, sempre que
for possivel, sob seu imme liado cuidado a conservação da biblio-
tilem, com a gratificação addicional do 1:20. 3$ annuaes, a qual,
no caso contrario, pertencerá a um conservador nomeado, em •
virtude de proposta sua, pelo director




11. 0 Substituir o escrivão nos impedimentos (lesto;
12." Ter a secretaria aberta todos os dias uteis, das 9 horas
da manhã ás 2 da tarde. •
Art..161. Os eScrivaos. serão nomeados por decreto. Incum-
be-lhes:
1. 0
 Escripturar todos os livros a seu cargo com toda a regu-
laridade e asseio, trazendo-os sempre em dia
2.° Processar as folhas mensaes dos vencimentos de todo
pessoal do estabelecimento;
3." Organisar todas as contas o balanços de despeza
4.° Fazer os inventados, lavrar os termos de consumo, con-s
tractos, fianças e multas
5." Archiver e ter sob sua guarda e responsabilidade todos os
livros e documentos da escripturação a Seu cargo
6. 0 Autheut;c ar a leg,alida le dos documentos que servirem de
base para os pagamentos, refutando, sob sua responsabilidade,. --
os que não estiverem conformes ;
7.° Receber no Thesouro Federal o dinheiro para as dospezas:
de prompto pagamento, bem como a quantia relativa ao paga-'
mento do pessoal de nomeação do director ; polo que terá, parai
quebras, a quantia annual do 600$000 ;
8.° Fazer as despezas e pagamentos autorisados por ordem
escripta do director ; •
• 9. 0
 Apresentar ao director as contas dos fornecedores no prin-
cipio de- cada mez
10. 0




• 11.° Avisar o director, com a devida antecedendo, sobro o es-
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Sarios esclarecimentos, todos 03 negooios que subirem ao cenho-
cimento do mesmo director, relativamente á parte economica do
estabelocimonto
12.° Fazer, por ordem do director, no Diario0fficial, annUncios
relativos ao prazo em que se devem apresentar os proponentes
aos fornecimentos de todo gelem ;
13. 0 Fornecer ao director apontamentos precisos sobro o orça-
monto animal, apresentando-lhe ao mesmo tempo as medidas que
com respeito ao assumpto julgar convenientes ;
14.° Encerrar, no Internato, o ponto do roupeiro, despenseiro
e seus auxiliares, os quaes todos lho são subordinados
15.° Substituir o secretario em seus impedimentos.
• ML. 135. O medico será nomeado por decreto. Incumbe-lhe:
1. 0 Visitar ao menos uma vez por dia o estabelecimento do
Internato, propondo todas as medidas que lho parecerem conve-'
orientes á hygiene
2. 0 Comparecer no estabelecimento todas as vezes sino for re-
clamad:. a sua presençl
3 • 0 Examinar os candidatos á admissão, verificando 'si satis-
fazem as condições hygionicas para isso exigi las ; e adminis-
trando a vaccina aos que não exhibirem certificado deita ou não
apresentarem cicatrizes de vaccina regular
4. 0 Examinar periodicamonte t olos os alumnos, informando
ao director sobre o estado de solide do cada um, afim do que este
possa fazei-o aos pies ou encarregados ;
-5.° Fazer remover immediatamente os alumnos acommettidos
de molestias infecto-contagiosas, os quaes, sob nenhum pretexto,
poderão ser tratados no estabelecimento ;
6.° Examinar a qualidade dos genros alimenticios fornecidos
ao Internato ;
7. 0 Ter sob a sua direcção os empregados da enfermaria.
Paragrapbo unico. Na enfermaria só po lerão ser tratadas
molestias simples ou accidentaes. Eia pharmacia a elle annoxa
deverão existir sempre medicamentos e apparelhos apropriados
ás primeiras applicações, nos casos do epidemia, bem como nos
accidentes communs na vida collegial; toes como luxações, fra-
cturas, contusõss, incisões, queimaduras, etc.
Art. 166. Os preparadores serão nomeados por portaria do
ministro, s&-) proposta dos respectivos directores, que provia-
monto consultarão o lente da cadeira. Incumbe-lhes:
1. 0 Ter todos os objectoS do g ibinote catalogados o dispostos
na melhor ordem e estado de asseio
2.° Preparar os collecções conforme as instrucções do lente
3•0 Cumprir o que pelo lente lhes for ordenado relativamente
ás demonstrações praticas nas aulas.
Paragrapho iinico. C,da, preparador terá, par' auxilial-o, um
conservador de gabinete, nomeado pelo director, sob proposta
do lente, e fará o inventario do seu gabinete ao . tornar ,posso do
cargo.
Art. 167. Os inspectores de aluamos serão nomeados pelos
directores. Incumbe-lhes:
1. 0 Vigiar com to lo zelo e solicitude o procodimento e appli-
cação dos olumnos, inspirando-se, para osso delicado encargo,
nos salutares principios da, moderna scioncia da educação, u .oin lo
de moderação o , delicadeza, aconselhai] to paternalmente os
alumnos e dando-lhos constantes e evidentes exemplos do. cum
primento pontual do dever.'
2. 0 Cumprir todas as ordens, que lhes forem det,rminadas
pelo vice-director;
3. 0 Apresentar ao vice-director um relatado diario do que
houver acontecido na classe, especialmente no que se meforir ao
pi o edimonto o applieação dos alumnos
4•0 Tomar conhecimento dos trabalhos . prescriptos aos
alumnos pelos lentes;
5.° Acompanhar 03 alumnos à entrada e sabida das aulas, e
attentamento observal-os nas safas de estudo o durante as horas
do recreio, animando-os em soas trabalhos, o dirigindo-os em
seus jorsos
G." Examinar os livros o es mesIs de estudo dos alumnos,
não perdendo °ocasião do pôr em relevo os deveres inherentes
ao asseio e civilidade
. 7. 0 Observar, alem cio que se passar na classe a seu cargo,
tudo quanto do irregular occorror no movimento geral dos
alumnos ;	 •
8.° Não se ausentar da classe a sou cargo, salvo urg,encia
9.° Presidir, no Internato, as mesas flo refeitorio, instruindo
os alimmos, theorica e praticamente, nas regra de civilidade o
usos do boa sociedade relativos ao acto da refeição;
10. 0 Não recolher-se, no Internato, ao respectivo comparti-
mento nos dormitorios, som qu y estejam to los os alumnos
accommodados e.dormindo.
§ I.° O numero de inspectores de alumnos será sempre supe-
rior ao das classes, de modo que possam eitos ser substituidos
sem prejuizo da disciplina do estabelecimento.
• § 2.° 03 inspectores que não tiverem divisão a seu cargo, •
alternarão no policiamento geral do estabelecimento.
Art. 168. Os bedeis serão nomeados pelos directores. In-
cumbe-lhes:
1. 0 Ter sob sua guarda as cadernetas das aulas, nas gumes
Men'ionara, em Cada dia, o comparecimento ou não compare-
cimento dos preparadores, bem como o não comparecimento dos
lentes e professores , os quaes rubricarão Os dias em que.
comparecerem ;
2. 0
 Tomar mensalmente, com escrupuloso cuidado, as notas
relativas ás faltas dos lentos, professores, preparadores- e ins-
pectores, transmittindo ao escrivão os devidos apontamentos
3. 0, Organisar as listas do cada aula, apresental-as aos lentos
e professores na °ocasião em ,que entrem estes para a classe ;
4. 0 Relaciosar com rigorosa exactidão as notas de applicação
e procedimento, bem como as faltas do cada alumno, de modo
que possa o lente, ou professor lavrar de tres em tres Meies a
media das notas merecidas pelos alumnos
'
•
5. 0 Ter sob seu cuidado, papel, pennas, tinta e mais objectos
necessarlos para o uso dos alumnos, forne-:endo-os, desde que
sejam pedidos pelos inspectores, do que tomarão nota em livro
para esse fim destinado ;
6. 0 Apresentar diariamente ao director as notas relativas' ás
faltas dos lentes e professores
7.° Coadjuvar o secretario o o escrivão em tudo quanto disser
respeito á exames, anuuncios, avisos e mais serviços de es-
cripturação.
Art. 169. 03 porteiros serão nomeados pelos directores. In-
cumbe-lhes
1. 0
 Ter sob sua guarda as chaves da portaria em cada estabe-
lecimento;
2. 0
 Conservar em asseio e Ordem a portaria e suas depen-
denotas
3. 0
 Receber os requerhnentos °golpeio das partes, encami-
nhando-os à secretaria
4. 0
 Receber com toda a urbanidade os pais dos aluamos, bem
como todas as pessoas que quizerem visitar o estabelecimento ;
5. 0 Tomar, mo Internato, nota do .dia e hora, em livro espe-
cial, da entrada e sabida dos alumnos
6. 0
 Endereçar pelo correio aos pais dos alumnos, ou a quem
suas vezes fiz ir, os boletins relativos ás notas do . procedimento,
applicação etc., bem como dirigir aos lentes e professores os
avisos concernentes aos dias de Congregação
7•0 Advertir ás pessoas que na portaria não procederem com
a devida regula,rilado, communicando ao vice-director qualquer
incidente contrario á boa ordem, desde que não forem attendi-
das as advertencias
8.° Acompanhar os escrivães na onganisação do invontarlos
do qual terão cópia authontica
9. 0 Substituir o bedel nos seus impedimentos.
Paragrapho unico. O porteiro terá, para auxiliei-o, um aju-
dante nomeado pelo director.
Art. 170. O enfermeiro ( Internato) será nomeado polo di-
rector. Incumbe-lhe:
1. 0
 Ter todo o cuidado com o asseio o boa disposição da enfer-
maria ;
2. 0 Cumprir exactamente o que for preseripto pelas receita
medicas
3. 0
 'Tratar com, toda a delicadeza e carinho os alumnos
doentes ;
4. 0
 Levar ao conhecimento do director, por intermedío do
vice-director, os pedidos sobro medicamentos e dietas rubricados
pelo medico:
5. 0 Observar com a maior solicitude os phenomonos morbislos
que se passarem durante a ausencia do medico, dando a este
emir-atracação exacta de quanto tiver observado
6. 0 Notar no livro da enfermaria o dia em que os aluamos
metia entram ou saem, consignando o diagnostico formulado
pelo medico.
Art. 171. O roupeiro (Internato) será nomeado por portaria
do director. Incumbe-lho
1. 0
 Receber o enxoval dos alumnos e verificar si se acha de
accordo com as prescripções regulamentares ;
	 •
'2.° Não acceitar peça alguma do enxoval que não esteja mar-
eada com o numero designado
3 • 0 Tomar escrupuloso cuidado com a roupa dos alumnos de-
positada nos armados da rouparia;
4. 0
 Entregar, mediante rol ao encarregado da lavagem o
engommado a roupa dos aluirmos, o bem assim as peças do uso •
do refe i torio, cópa cozinha o enfermaria
5. 0. Receber a roupa lavada o engommada, verificando si está
do accordo com o rol e si se acta t tratada com cuidado o asseio ;
6. 0
 Assentar em livro proprio o recebimento do enxoval dos
alumnos
7. 0
 Entregar ao alumno contribuinte que se retirar do In-
ternato as-peças do enxoval, que nessa occasião possuir ; sonido
que ao alumno gratuito não sorá entregue, ao retirar-se, a
roupa do cama, do que tudo lavrará nota em livro para essollm
destinado.
Paragrapho unico. O roupeiro terá para auxilialso una ...aju-
dante nomeado pelo director.
Art. 172. O despenseiro (Internato) será 'nomeado pelo dire-
ctor. Incumbe-lhe
1. 0
 Receber ' os objectos'que entrarem para'a despe-asa, fazendo
deites relação no livro de carga, e notar no livro de descarga os,
que della sahirem para a cozinha e copa.; sendo obrigado a lan-
çar em um livro especial a quantidade dos generos alimonticios
que se forem gastando diariamente
2. 0
 Pesar os gelemos que pelo Conselho de Economia Interna
foram admittidos, e bem assim a quantidade deites necessariá
para alimentação quotidiana dos alumnos e- pessoal adminis-
trativo
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• 3•° Apresentar ao escrivão uni balancete quinzenal dos ge-
l-toros coustuniaos.
•Peragrapho unico. O despenseiro, • responsavel não só pelo
serviço da despensa como tombem pelos da-copa e cozinha, terá
para auxilial-o um ajudante nomeado pelo director.
Art. 173. Os cozinheiros, seus auxiliares (Internato) e os ser-
ventes serão nomeados pelo diuctor e as obrigações que lhes
compatern Serão especificadas no regimento interno.	 •
Art. 174. Todos os funecionarios administrativos de nomea-
ção do Governo teem direito á aposenaldoria, nos termos cia lei
n. 117 do 4 de novembro de 1892.
• CAPITULO IV.
DAS FERIAS, LICE•ÇAS E FALTAS
. 
Art. 175. Durante as fetais, o pessoal docente e administra-
tivo, salvo os funccionarios que estiverem no- gozo • de licença,
perceberão integralmente os seus vencimentos, sein embargo de
quaesquer -impedimentos occasionaes que (socorrerem.
Art. 176. Salvo o ciiso de licença comedida pelo director na
.fórma do art. 160 a. 160, as licenças serão concedidas ao pessoal.
.docente o administrativo por portaria do ministro em virtude do
molestia provada ou qualquer motivo justo o attendivel, me-
diante requerimento convenientemente informado pelo director.
§ 1.° A licença concedida por motivo de molestia dá direito •
á percepção do ordenado até ssis mezes e de metade dello por
mais do seis mezes até um armo ; e por outro qualquer motivo
dará lagar ao desconto da 4° parto do ordenado ateares mezes,
da metade por mais de treá' até seis, das tres quartas partes por
mais de seis até novo e de todo o ordenado datil por diante.
§ 2.° A licença, em COSO algum, dará direito á gratificação
do exercieio do cargo, não se podendo,. porém, fazer desconto
algum nas gratificações addicionaes dos lentes e professores.
Art. 177. O tempo de prorogação do urna licerça, concedida
uma ou mais vezes dentro de um anuo, será contado do dia em
que terminou a primeira, afim de ser feito o desconto do que
trata o § 1° do Artigo antecedente.
Art. 178. Esgotado o tempo maximo dentro do qual poderão
ser concedidas as licenças com vencimento, a nenhum funccio-
nario será permittida nova licença com ordenado ou parto dello.
sem que haja decorrido o prazo de um armo, contada da data em
que houver expirado a ultima.
Art. 179. O funccionario poderá gozar onde lhe aprouver
a licença que lho for concedida.; esta', porém, ficará sem effoito, •
si della não se aproveitar dentro de uni mez, contado da data
da concessão. -
Art. 180. , Não poderá obter licença alguma o funccionario que
não tiver entrado em exereicio do togar em que haja sido
provido.
Art. 181. As disposições dos artigos antecedentes applicam-so
ao funccionario que perceber simples gratifteação, ou cujo ven-
cimento for do uma sé n Itureza e do qual duas terças partes se-
rão consideradas como ordenado.
Art. 182. O funccionario licenciado poderá • renunciar o resto
do tempo da licença que tiver obtido, unia vez que entreeimme-
diatamente no exercicio do seu cargo ; mas, esi não tiver feito a
renuncia antes do começarem as férias, só depois do terminada a
licença poderá apresentar-se.
Art. 183. Salvo o tios preparadores, o ponto do pessoal admi-
nistrativo é de entrada e de eahida.
MI. 184. A presença dos membros do corpo docente será ve-
rificada pela sua rnbrica nas cadernetas das aulas o assignatura
nas netas da Congregação e do Conselho do Economia Interna
a dos preparadores pela declaração nas cadernetas.
Art. 185. O secretario, á vista dos livros do ponto, das cader-
netas e livros das actos, organisará, no fim de cada mez, a lista
completa das faltas e a npresentará ao director, -
 que, attendendo
aos motivos apresentados, poderá considerar justificada até o
nuinoro de oito e abonadas, para os lentes e professores, ate o .
numero correspondente á oitava parte dos dias em que deverem
comparecer.
Art. 186. As faltas devem serjustificadas até ao ultimo dia
do. mez.
" Art. 187. As faltas dos lentes e professores ás sessões de Con-
gregação, ou a quaesquer actos e funcçõ s a que forem obri-
gados.pelo regulamento, serão contadas como as que derem nas
aulas.
§ 1 .° Coincidindo no mesmo dia . trabalho de aula e de Congre-
gação, a abstenção do um destes serviços importará -uma falta,
quando o tempo da aula for anterior ou posterior ao da sessão.
§ 2.° O trabalho de Congregação prefere a qualquer outro.
Art. 188. Os funectonerios, cupis faltas forem abonadas, terão
direito a todo o vencimento ; aquellos pujas faltas - forem justid-
cedas, tel . o-hão . sóannto ao ordenado.
TITULO V-
DA COLLAÇÃo DO GRÃO E DOS DIPLOMAS. DOS BACIIAREIS
. EM SCIENCIAS E LETTRAS
Art. - 189. A opilação do grão do bacharel em sciencias e
lettras • e a distribuição dos premios de que trata o art. 47 a. 4.0.
O 5.° se realis3rã,o em sessão solemne presidida pelo Ministro de,:'
jriteriOr, praSallt03 Os IllennbraS da Congregação o aluMWS,
. 
Art. 190. O director, presidente annual da Congregação, pro-
fei irá nossa acto um discurso askemado á solenmi iode.
Art. 101. Os diplomas do 'bacharel em -sdiencias e_ lettras,
redigido segundo o modelo annexo, serão . registrados em _livro
especial.
Art. 192. Os diplomas de pessoas, que não se acharem 'pre-
sentes para nssignal- os perante o secretario, serão enviados
pelos directores aos governadores ou presidentes dos Estados
em que residirem os diplomados, afim do serem por estes aeei-
gnados em sua presença:
Art. 193. Não se passará segundo diploma sinão no caso 'de
justificada a perda do primeiro e com a competente resolva lan-
çada pelo secretario :e assignada peio director.
TITULO VI
DISPOSIÇÕES OERAES
Art. 194. Para que. mollior seja ministrado o ensino, Prin-
cipalmente o concreto e pratico, haverá em ambos . os estabele-
cimentos
• 1. 0 Uma bibliotheca contendo livros, mappas, globos, cartas.
revistas e quaesquer outros trabalhos que possam interessar não
só aos alumnos como tombem ao pessoal docente o administra-
tivo:
2.° Gabinetes para o estudo das seiencias natnraes
3• 0 Apparelhos o objectos necessai ios co exercicia da gymnas-
tico, ensino da natação e da esgrima.
4.° Alças, alvos', etc.
PARTE II
Do ensino secundario nos Estados
TITULO I
DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SECUNDÁRIO FUNDADAS PELOS
ESTADOS OU POR PARTICULARES
•
Art. 195. Para que os certificados de conclusão de estudos e
grãos conferidos pelos estabelecimentos do instrucção secundaria,
fundados pelos Estados, associaçõss ou particulares, venham, ou
continuem a ter os mosinos'effeitos legaes que os dos estabeleci-
mentos federa" é pro iso quo os mesmos se sujeitem ás condi-
ções, estabelecidas nos arts. 5°, O', 7° e 8° da lei n. 314, de 30
de outubro de 1/, 93, no que lhes fôr applicavel, tendo-se em vista
o que fica disposto sobro o Gymnasio Nacional.
Art. 196. Não terá applicação aos estabelecimentos estadoaes
a oxigencia da mesma lei relativamente a constituição do pa- •
trimonio.
Art. 197. O governo expedirá instruções determinando o pro-
cesso para o reconhecimento dos referidos institutos.
TITULO II
• DO EXAME DE MADUREZA NOS ESTADOS
, Art. 193. Haverá exames de madureza em todas as cidades
ou povoados da Republica cru que existirem cursos do ensino
superiorefedernes ou estadoaes e particulares, e que aos primeiros
tenham sido equiparados na conformidade dos arts. 309, 311 a 317
do Codig.o do ensino.
Art. 199. Estes exames serão feitos perante um jury de exame
constituido nos mesmos termos dos arts. 50 a 92 deste regula,
mento, observadas as sego'ntes modificações :
1.° Os membros dajury serão nomeados até 15 do agosto de
cada armo.
2.° O jury reunir-se-ha nó instituto secundario estadoal que
existir na localidade e tiver sido equiparado no ymnasto Nacio-
nal de nccordo com as disposições do art. 195. Si existir mais do
um estabelecimento nestes condições, dar-se-ha a reunião no
Mais antigo pela data do reconhecimento, e pelos seus pro-
fessores serão arguidos os candidatos.
3.° No caso de não existir penhum estabelecimento estuloal
equiparado,. a reunião effeetuar-se-ha em logar que práviamento
fôr indicadápelo governador ou presidente do Eetedo, e nesta
hypothese os livros o documentos do que trata o art. 92 serão
guardados no ardliVO da repartição federal mais proxima.
4. a
 O delegado fiscal do governo, no ciso de existir no lagar
instituto de ensino .secundario equiparado ao Gyinnasio Nacional,
será á mesmo lente ou professor que tiver sido nomeado para
fiscaliz.ar
 o dito estabelecimento. Na falta deste, o delegado fiscal
será nomeado nos termos do art. 55, para,grapho nnico, deste
regulamento ou dentre os lentes de alguma faculdade livre, na
hypothese de não havei' no legar corpo docente do caracter
federal
5.° O prazo para a decisão de que trata o art. 88 será do 30
dias contados dó acto de remessa. Si o voto fôr mantido, o
governo providenciará afim de que o jury Se reuna extra-
ordinariamente para submetter a novo exame-o candidato 011'
candidatos a quem affecto a decisão. •
As despesos com estes exames Serão custeados pelos gos
vernes dos ,respectivos Estados,






Art. 1. 0 Etnqnanto o Congresso Nacional não providenciar
sobre o quadro definitivo do corpo docente do Gymnasio Nadonal,
attentas as necessidades do ensino e ao horario excessivo de
algumas cadeiras, observar-se-ha o seguinte:
1. 0 Em cada estabelecimento funecionarão 2 cadeiras do por-
tu,aomez, francez, inglez, allemão e inathematicas elementares
2. 0 Para preenchimento , provisorio dessas cadeiras serão
chamados os 1 eitos do portuguaz, francez, ing,lez e inatheina-
ticas elementares dos extinctos cursos annexos as Faculdades da
Direito de S. Paulo e do Recife, marcando-se-lhes prazo razoavel
para entrarem em exercido ;
3 0 Nas culeiras vagas/ou que vagarem serão aproveitados
os lentes das respectivas matarias dos mesmos cursos extinctos.
Art. 2. 0 O plano do ensino do Gymnasio Nacional executar-
se-ha desde já, devendo a Congregação reunir-se immediatamen te
para. organisar o regimem provisorio do adaptação quanto aos
altimnos dos cursos snnultaneos.
Capital Federal, 30 do março de 1898.
Melo a nue se refere o art. 191 do 'ioresente Rolamento
REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL
ormivAsio NACIONAL
Em nome do Governo da Republica. eu F.... (nome do director,)
usando da autoridade que me confere o Regulamento . annexo
ao decreto n 	  de 	  de 	  do 	  e tendo presente,
O termo de. collação do grão de itacitanaa EM SCIENCIAS E LETFRAS
.conferido a F 	  natural de 	  filho de	 . nascido a 	
do 	  de 	  em 	  mandei-lhe passar o presente
titulo como galardão de seus- mandos.
Capital Federal, em (data da collaçao do grcio) 	
O Director,
O Bacharel,
Formula da . promessa para a collação do gráo
Prometto concorrer quanto me for possivel . parti a prosperi-
dade da Republica dos Estados Unidos do Brazil e satistazer cota
lealdade as obrigações que inc forem hicumbidas.
Formula da collação do grão
•— O Ministro, ao terminar o bichirelando a sua promessa
ô -lhe-ha sobre a cabeça o Iam rato da Faculdade de Lettras
1:referindo as seguintes palavras:—
« A lei vos declara bacharel em sciencias o leltras, cujo grão
e:paro honreis tanto como o haveis sabido merear.a
Formulas das promessas para a posse
DO DIRECTOR E V10E-DIRECTOR
• Prometi° .res; altar as leis da Republica, observar e fazer
observar o Regulamento
	 , cumprindo
quanto em mim couber, os devores do cargo de director (ou vice-
director).
DOS LENTES E PROFESSORES
Premeu° respeitar as' leis da Republica, observar o Regula-
mento 	
. e cumprir os deveres de lente ou professor
nota zelo o dedicação, promoveedo o adiantamento dos aluamos
que forem condados aos meus cuidados.
DO SECRETARIO E MAIS FUNCCIONARIOS
Ptemetto cumprir fielmente os deveres do cargo de
	
IDA O Secretario,
Niniáterio da Justiça e Negocios
Interiores
Por decretos de 2 do corrente:
Foram nomeades para a guarda nacional:
ESTADO DO RIO DE ' JANEIRO
Comarca de 111accthd
270 batalhão de infantaria
Commandante; o coronel José Caetano Car-
neiro da Silva, visconde de Quissarrã •
Capitães-assistentes, Ezequiel Baptista de
Araujo Pinheiro e o Capitão João Joaquim de
Almeida Faria
Capitães-ajudantes, os capitães Bento Car-
neiro da Silva e Joaquim Carneiro da Silva.;
Major-cirurgião, o major Dr. Manoel Pd-
reira: do Souza.
79) batalhão de infantaria
Tenente-coronel commandante, Pedro de
Alcantara Pacheco Guimarães;
Fiscal, o major Guilherme de Souza Rangel;
Capitão-ajudante, Adolpho Barbosa da Silva;
Tenente-secretario, Casar. José de Souza
Mello;
Tenente-quartel-mestre, o alferes Felippe
Lopes do Souza Pereira.
1 4 companhia — Commandante, o capitão
Manoel Justino Borges;
Tenente, o tenente Augusto de Campos Ri-
beiro ;
Alferes, o alferes Alfredo Lopes Pereira e
IIerminio Nascentes Barreto.
2 1 companhia — Capitão, José Antonio
Martins ;
Tenente, José Marcellino Alves Barreto ;
Alferes, o alferes Lucas Antonio de Lima
Vieira e Balthazar de Souza Rangel.
3' companhia — Capitão, o tenente Pedro
Teixeira Bastos;
Tenente, Mancel José Caldas ;
Alferes, Pedro Augusto de Souza e Paulo
Gonçalves Coelho da Silva. 	 .
4a
 companhia—Capitão, o tenente Joaquim
Julio da Silva;
Tenente, Francisco Teixeira Marinho Gui-
marães
Alferes, Munir() Moreira de Miranda e
Manoel Antonio da Fraga.
80, batalhão do infantaria
Tenente•coronel commandante, Augusto
Marcellino Pacheco Guimarães
Major-fiscal, Leopoldino Alves Pessanha
Capitão-ajudante, José da Silveira Men-
donça;
Tenente-secretario, Ormindo Ventanejo dos
Santos ;
Tenente quartel-mestre, Francisca Adolpho
do Carvalho.
l a companhia — Commandante, • o capitão
Manoel Luiz Machado
Tenente, Vicente Rodrigues da Costa e
Souza
Alferes, Marcellino Luiz Vieira e Augusto
Prestes de Muros.
2' companhia — Capitão, Evaristo Gomes
Marinho
Tenente, Felix Prestes de Muros ;
Alferes, Adelino Machado da Motta e Coic-
eia° Machado Motta.
3, companhia — Capitão, José Pires Gen-
al v.es
Tenente, Virgilio Pimentel
Alferes, Salustiano Monteiro da Silva e
Arthur Schusler.
4, compan'tia — Capitão, Antonio Pereira
Nunes
Tenente, Leonardo Pires da Luz ;
Alferes, Pachine Piramo e Raymundo Gon-
çalves.
81 0 batalhão de infantaria
Tenente-coronel commandante, o major
José de Lima Carneira da Silva
Fiscal, o major José-da Silva &idas
Capitão-ajudante, o tenente Manoel Car-
neiro de Almeida Pereira
Tenente-secretario, o tenente João de Al-
meida Pereira •
Tenente-quartel-mestre, o tenente Ildefonso
Francisco das Chagas.
1' companhia — Cammandante, o capitão
Manoel de Queiroz Carneiro IVIattoso •
Tenente, o tenente Manoel Jeronymo Ri-
beiro de Castro
. Alferes, os alferes João de Rara ellos Couti-
nha e Manoel Antonio da Souza e Silva.
22
 companhia—Capitão, Luiz Fernanles de
Aguiar'
Tenente, Aprigio José de Souza Rainallio
Alferes, Hemen-gillo de Carvalho e Arthur
José de Souza Barbosa.
3a
 companhia — Capitão, o alferes Satyro
Jos.5 Goines
Tenente, Placido Nunes da Silva Freire
Alferes, J sé Antonio Alves de Brito e
Manoel Candido de Clrva!lio.
4° companhia—Capitão, o alferes Luiz Go-
mes de Araujo
Tenente, José Antonio da Silva Conto
Alferes, Francisco Marques de Abreu e
Julião Ferreira Sobrinho.
27.) batalhão da reserva
Tenente•coronel-commandante, o capitão
José Manocl Tavares de Castro
Major-fiscal, Eduardo dos Santos Pimento]
Capitão ajudante, o tenente Firmino de
Souza Moura





 companhia — Capitão, o alferes Manoel
Gonçalves da Silva Vatte
Tenente, Augusto Francisco Quaresma
Alferes, os a!feres Deacleciano Conçalves de
Oliveira e Eluardo Pereira da Costa C,elho.
companhia—Capita), José Leandro de
Souza
Tenente, An t)ni ) Co III') .111 t'L,:) lo Vascon-
cellos
Alferes, .Manoel	 V0.3 L'outuiio Prata e José
Felippe de Freitas Castro.
3' companhia—Capitão, Antonio da Costa
Pinto
Tenente, João Antonio de Barcellos
t inho
Alferes, IIonorato José Moniz e João Fran-
cisco de Paula
41
 companhia—Capitão, Pedro José Alvos
de Mattos ;
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